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SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO
Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor

Rua Boa Vista, 280, 1 º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01014-908
Telefone:

Informação SEGES/COGESS Nº 042459618

 

SEGES/COJUR/ATAJ-P

Senhora Assessora Técnica

 

Em atenção ao solicitado em SEI 042427270 sobre prévia manifestação por parte desta
COGESS, pela competência, a respeito do PL 327/20 por tratar-se de matéria de pessoal e saúde do
servidor, segue nossa manifestação.

Preliminarmente entendemos essencial citar que o ar4go 161 da Lei Municipal nº
898.9/1979, abaixo transcrito, dispõe que, para os efeitos legais e beneficiários da mesma lei, os
conceitos de acidente de trabalho e respec4vas equiparações, bem como a relação de molés4as
profissionais e as situações propiciadoras da concessão do auxílio acidentário serão os adotados pela
legislação federal vigente à época do acidente.

 

Art. 161 - Os conceitos de acidente do trabalho e respec4vas equiparações, bem como a relação
das molés4as profissionais e as situações propiciadoras da Concessão do auxílio-acidentário, para
os efeitos deste Capítulo, serão os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente.

 

Portanto, smj, entendemos que o embasamento legal e técnico a ser adotado pela
COGESS, como órgão competente para a realização das perícias médicas para os beneBcios relacionados
à saúde previstos na Lei Municipal nº 8.989/1979, devem ser os emanados pela legislação federal em
vigor na ocasião do acidente ou situação equiparada, em especial a art. 20 e seus parágrafos da Lei
Federal nº 8.213/91.

Os procedimentos rela4vos às perícias médicas estão estabelecidos no Decreto Municipal
nº 58.225/2018, dentro das diretrizes médicas dos Protocolos Técnicos da COGESS, atualizados
periodicamente, com úl4ma versão oficializada pelo Comunicado nº 001/COGESS-G/2021 (DOC
12/03/2021, pg.26). De acordo com o Código de É4ca Médica e pareceres dos Conselhos Federal e
Regional de Medicina, o médico na função de perito não está adstrito a relatórios ou atestados do
médico na função assistencial, cabendo ao perito a decisão final sobre a conduta pericial. Os atestados,
relatórios e demais exames complementares servem como subsídios para a análise do caso, cabendo ao
médico perito deliberar sobre a capacidade laboral do periciando.

Os beneBcios devidos em virtude de acidentes de trabalho e doença profissional, de que
trata a Lei Municipal nº 8.989/1979, estão previstos na Lei Municipal nº 9.159/1980, onde consta que o
agente acidentado em serviço, com perda temporária da capacidade para o trabalho, será licenciado,
enquanto perdurar a incapacidade, com vencimento ou salário e demais vantagens a que faria jus
independentemente da ocorrência do acidente, sendo que o estado de incapacidade deve ser atestado
por médico da COGESS.
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Com relação aos pedidos de licença pelo ar4go 160 da Lei Municipal nº 898.9/1979 cabe à
COGESS a realização de perícias médicas para análise de pedido de afastamento laboral ou demais
beneBcios para servidores portadores de doenças ou lesões causadas pelas condições de trabalho, com
base em subsídios médicos, no registro do documento “Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT”,
nas atribuições do cargo/função ocupado pelo servidor e nas condições e ambiente de trabalho. No ato
da perícia agendada pela unidade de trabalho para este fim, o médico da COGESS avalia se a doença do
servidor o incapacita ou não trabalho, deferindo ou indeferindo o pedido com base nesta jus4fica4va.
Além disto, os subsídios médicos - atestados, relatórios e demais exames médicos servem de base
técnica documental para a concessão do beneBcio, considerando todas as repercussões funcionais e para
o erário das licenças médicas.

No caso da COVID-19, nos termos da lei, faz-se necessária a adequada apuração interna da
natureza da a4vidade e da exposição ao contágio, com análise da efe4va probabilidade de ocorrência da
contaminação por força do exercício da a4vidade funcional, qual seja, verificação das a4vidades
exercidas efe4vamente pelo servidor municipal no período do suposto contágio, se houve fornecimento
e uso de EPI, bem como se os cuidados foram seguidos, indicando-se tratar de doença profissional ou do
trabalho nos termos do art. 20 e seus parágrafos da Lei Federal nº 8.213/91.

Quanto ao beneBcio de  Auxílio Acidentário as condições para sua concessão
encontram previsão no artigo 4º da Lei nº 9.159/1980, abaixo transcrito na íntegra.

 

Ar4go 4º Ao agente acidentado em serviço, com redução parcial e permanente da capacidade
para o trabalho, será concedida, mensalmente, vantagem pecuniária de ordem pessoal,
denominada Auxílio-Acidentário, devida a par4r do mês do evento, calculada de acordo com o
parágrafo 2º deste artigo, nos seguintes percentuais:

I - 20% (vinte por cento) para o acidentado portador de sequelas defini4vas consequentes do
acidente, que não mais possua condições de exercer a função que desempenhava à época do
acidente, mas que conserve capacidade laborativa residual para outra função;

II - 10% (dez por cento) para o acidentado que apresentar, como resultantes do acidente,
sequelas defini4vas, perdas anatômicas ou redução da capacidade funcional, que demandem,
permanentemente, maior esforço na realização da mesma função que exercia à época do
acidente.

§ 1º - As situações propiciadoras da concessão do auxílio-acidentário, referido neste ar4go,
correspondem às do auxílio-acidente e do auxílio suplementar, previstos na legislação federal,
para os casos dos incisos I e II, respectivamente.

§ 2º - O auxílio-acidentário terá por base de cálculo o valor do padrão de vencimento ou salário-
base vigente na datado despacho concessivo do beneBcio, inclusive as parcelas vencidas,
levando-se em consideração, todavia, o padrão ou salário-base que o acidentado recebia na data
do infortúnio, consideradas as revalorizações posteriores, ainda que o servidor mude de cargo ou
seja promovido.

§ 3º - O auxílio-acidentário não se incorpora aos vencimentos ou salários do agente. Essa
vantagem, entretanto, será computada para efeito de cálculo de proventos ou pensão,
exclusivamente nas hipóteses de aposentadoria ou morte do agente não decorrentes do mesmo
acidente.

§ 4º - A percepção do auxílio-acidentário cessará nas hipóteses de aposentadoria ou morte
decorrentes do agravamento da lesão que deu origem à concessão do beneBcio, quando, então,
o agente ou seus beneficiários farão jus aos pecúlios previstos nos ar4gos 8º e 10, no caso de
aposentadoria ou morte, respec4vamente, sem prejuízo da aplicação, conforme o caso, do
disposto nos artigos 6º e 9º desta lei.

 

Com relação aos procedimentos necessários à verificação da incapacidade, é necessária a
composição de junta médica designada pelo Coordenador da COGESS, nos termos do ar4go 5º da mesma
Lei, com redação dada pela Lei nº 10463/1988.
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Art. 5º A verificação de incapacidade, para efeito de concessão de auxílio-acidentário, será feita
em exame pericial, procedido por junta médica designada pelo Diretor do Departamento Médico
- DEMED e homologada pelo Secretário Municipal a que o Departamento es4ver subordinado. A
junta, cons4tuída de 3 membros, será presidida pelo Diretor do Departamento Médico - DEMED,
e integrada por 2 especialistas na área da molés4a ou lesão incapacitante. (Redação dada pela Lei
nº 10463/1988)

Parágrafo Único. A decisão da junta médica, para efeito de concessão do auxílio-acidentário, dar-
se-á por maioria de votos de seus membros.

 

Do ponto de vista pragmá4co, a par4r da crise sanitária no país em decorrência da
pandemia de COVID-19, a fim de mi4gar o contágio pelo novo coronavírus no âmbito da Municipalidade,
foi publicado o o Decreto Municipal nº 59.283/2020, que declarou situação de emergência no Município
de São Paulo e definiu outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus. 

Do ponto de vista técnico, as solicitações de enquadramento dos casos de COVID-19 no
ar4go 160 da Lei Municipal nº 8.989/1979 e demais beneBcios decorrentes desta caracterização são
analisados pela equipe técnica da COGESS caso a caso, de acordo com suas peculiaridades e os
documentos que as instruem. De modo geral, a diretriz técnica u4lizada pela equipe é de considerar
como possível a caracterização do nexo entre a doença e as condições de trabalho para servidores
lotados nos equipamentos da Secretária Municipal de Saúde em a4vidades ligadas ao enfrentamento da
pandemia ou locais com alta concentração de pacientes com COVID-19 na ocasião do adoecimento, para
servidores Guardas Civis Metropolitanos alocados no atendimento direto da população, para servidores
dos quadros do Serviço Funerário alocados nas a4vidades de atendimento direto ao público e de
sepultamento e para servidores dos quadros da Secretaria Municipal de Assistência Social alocados no
atendimento direto aos munícipes.

Para a adequada análise do possível nexo de causalidade, a equipe pericial da COGESS
solicita ao requerente a apresentação tanto de documentos comprobatórios da doença quanto
documentos comprobatórios da a4vidade laboral exercida na ocasião da contaminação pelo agente. Para
a comprovação da doença é exigido que o servidor apresente Relatório Médico e exame de RT-PCR-
SarsCov2 com a detecção do vírus. Outros exames como sorologia não insuficientes para comprovar a
existência ou o momento em que a doença de instalou. Para a comprovação das a4vidades é solicitado
que a chefia apresente relatório com o descri4vo do local e a4vidades exercidas pelo servidor na ocasião
do adoecimento e cópia das Folhas de Frequência Individual.

A par4r do conteúdo destes documentos a equipe técnica pericial da COGESS analisa as
par4cularidades de cada caso, podendo, a depender da robustez das provas, caracterizar o nexo entre a
doença COVID-19 e as condições em que o trabalho é desenvolvido.

De modo inverso, por mo4vo técnico, na ausência de documentos que comprovem as
duas condições, ou seja, a comprovação da doença através do resultado do exame de RT-PCR-SarsCov2 e
a comprovação da a4vidade do servidor em a4vidades essenciais ao enfrentamento direto da pandemia,
o nexo não poderá ser estabelecido. Por outro lado, presentes estes dois critérios, a depender dos
demais documentos médicos e peculiaridade do caso, a equipe pericial da COGESS poderá estabelecer o
nexo causal e classificar a COVID-19 como doença do trabalho ou acidente de trabalho por equiparação
(contaminação acidental).

Em resumo, entendemos que o PL 327/20, da forma como foi redigido, não é compaTvel
com a legislação em vigor, além de, tecnicamente, ao propor uma regra geral, vai contra o princípio
técnico de que cada caso deve ser analisado individualmente com base em documentos comprobatórios
médicos e das condições de trabalho. Por fim, entendemos que a legislação atual é adequada à proteção
dos direitos dos trabalhadores alocados em a4vidades consideradas essenciais ao enfrentamento da
pandemia no que se refere aos beneBcios e direitos decorrentes do adoecimento e eventual óbito
causado pela COVID-19.
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São Paulo, 15 de abril de 2021.

 

Valéria Pugliese
Coordenadora IV
SEGES/COGESS

(assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por Valeria Pugliese, Coordenador(a), em 15/04/2021, às 15:26,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 042459618 e o código CRC 5EF455E1.

Referência: Processo nº 6010.2021/0000746-5 SEI nº 042459618
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SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO
Divisão de Eventos Funcionais

Rua Boa Vista, 280, 5º andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-908
Telefone:

Encaminhamento SEGES/DRH/DEF Nº 042480461

São Paulo, 15 de abril de 2021.

Interessada: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 327/2020, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a morte ou redução da
capacidade laboral, decorrente do contágio da doença Covid-19 causada pelo Coronavírus, aos agentes de
segurança pública da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo e profissionais de saúde, social e do serviço
funerário, sendo considerado acidente em serviço ou ato de serviço para fins de reflexos previdenciários,
financeiros e trabalhistas.

 

SEGES/COGESS

Senhora Coordenadora

 

Em atendimento ao trado neste, especialmente ao solicitado no documento SEI nº 042427270, informamos o
que segue:

 

Sobre o tema, a Lei 8.989/1979 dispõe:

 

Art. 161 – “Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equiparações, bem como a relação das
moléstias profissionais e as situações propiciadoras da Concessão do auxílio-acidentário, para os efeitos
deste Capítulo, serão os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente."

O Decreto nº 58.225/18, que regulamenta a concessão aos servidores municipais das licenças que especifica,
de readaptação, de restrição de função e de aposentadoria por invalidez, bem como a realização de exame
médico admissional em candidatos a ingresso no serviço público municipal, conforme previsto na legislação
específica, dispõe:

 

"Art. 33. O servidor vitimado por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho será
licenciado, segundo critério médico, a pedido ou "ex officio", garantida a observância das disposições da
legislação vigente à época do acidente." (g.n)
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Desse modo, pelo exposto encaminhamos para manifestação do ponto de vista médico/pericial, pela
competência.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cecilia Isabel Ferraz Cordeiro, Diretor(a) de Divisão Técnica,
em 15/04/2021, às 12:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Erick de Moura Sotero, Diretor(a) de Departamento, em
15/04/2021, às 13:52, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Marcia Regina Moralez, Coordenador(a), em 15/04/2021,
às 14:24, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 042480461 e o código CRC E62B5AAB.

Referência: Processo nº 6010.2021/0000746-5 SEI nº 042480461
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SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO
SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos - Pessoal

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Informação SEGES/COJUR/ATAJ-P Nº 042676044

Processo: 6010.2021/0000746-5

 

Interessada: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 327/2020, de autoria do Legisla/vo, que dispõe sobre a morte ou redução da
capacidade laboral, decorrente do contágio da doença Covid-19 causada pelo Coronavírus, aos agentes
de segurança pública da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo e profissionais de saúde, social e do
serviço funerário, sendo considerado acidente em serviço ou ato de serviço para fins de reflexos
previdenciários, financeiros e trabalhistas.

 

 

SEGES/GAB

Senhora Secretário Executivo,

 

Trata-se de análise quanto ao PL nº 327/20, de autoria do Legisla/vo, que dispõe sobre a
morte ou redução da capacidade laboral, decorrente do contágio da doença Covid-19 causada pelo
Coronavírus, aos agentes de segurança pública da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo e profissionais
de saúde, social e do serviço funerário, sendo considerado acidente em serviço ou ato de serviço para
fins de reflexos previdenciários, financeiros e trabalhistas.

 

CASA CIVIL/ATL remeteu o expediente, pela competência, para análise desta SEGES.

 

A SEGES/COGESS apresentou manifestação prévia quanto à proposta. (doc. 042459618)

 

É o breve relato.

 

I – DO ASPECTO MATERIAL

 

Em suma, COGESS asseverou as diretrizes legais e é/cas, essas nos termos do Código de
É/ca Médica e pareceres dos Conselhos Federal e Regional de Medicina, que determinam a atuação
médica na função de perícia, impossibilitando decisões sem prévia análise documental e exames
complementares para fixação do nexo causal específico em cada caso analisado.
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Para casos de COVID-19, pontua a necessidade de adequada apuração interna da natureza
da a�vidade e da exposição ao contágio, com análise da efe�va probabilidade de ocorrência da
contaminação por força do exercício da a�vidade funcional, verificando, por exemplo, as a�vidades
exercidas efe�vamente pelo servidor municipal no período do suposto contágio, se houve fornecimento e
uso de EPI, bem como se os cuidados foram seguidos.

 

Por fim, conclui o parecer de doc. 042459618:

 

Em resumo, entendemos que o PL 327/20, da forma como foi redigido, não é compaKvel com a
legislação em vigor, além de, tecnicamente, ao propor uma regra geral, vai contra o princípio
técnico de que cada caso deve ser analisado individualmente com base em documentos
comprobatórios médicos e das condições de trabalho. Por fim, entendemos que a legislação atual
é adequada à proteção dos direitos dos trabalhadores alocados em a/vidades consideradas
essenciais ao enfrentamento da pandemia no que se refere aos beneLcios e direitos decorrentes
do adoecimento e eventual óbito causado pela COVID-19.

 

No que tange o aspecto material da proposta, é cediço que COGESS possui competência
para análise do objeto em questão.

 

Nesse sen/do, assim determina o Decreto nº 57.775/17, que dispõe sobre a reorganização
da ora Secretaria Municipal de Gestão:

 

Art. 57. A Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor – COGESS tem as seguintes atribuições:
 

I – coordenar a execução das polí/cas na área de saúde do servidor, através de ações periciais, de
prevenção, de educação e de promoção à saúde;

 

II – propor as diretrizes e estratégias para a polí/ca de saúde do servidor, com foco na sua saúde,
na vigilância epidemiológica, na prevenção, na promoção e na proteção da saúde individual e
coletiva dos servidores;

 

III – propor normas, ações e procedimentos na área de saúde do servidor, bem como prestar
orientação técnica relacionada à atuação da Coordenadoria aos órgãos da Administração
Municipal Direta, Autarquias e Fundações;

 

IV – propor diretrizes para a promoção da Segurança e Medicina do Trabalho (…)

 

Dessa forma, cabe a esta COJUR acolher as manifestações técnicas exaradas pela unidade
competente.
 

 

II – DO ASPECTO FORMAL

 

Em relação ao aspecto formal da proposta, a Lei Orgânica do Município prevê que
matérias relativas aos servidores públicos são de iniciativa privativa do Prefeito. Vejamos:

Art. 37 A inicia/va das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

(…)

Informação 042676044         SEI 6010.2021/0000746­5 / pg. 15Pedido de subsídios PL 327/20 e manifestações (061584722)         SEI 6010.2022/0000870­6 / pg. 15

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
57

/2
02

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

77
91

1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 23/05/2022 18:05:06.

 fls. 15



§ 2º São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

 

I - criação, ex/nção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional;

 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

 

III - servidores públicos, municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

 

IV - organização administrativa e matéria orçamentária; (Redação dada pela Emenda nº 28/2006)

 

V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais. (grifo nosso)

 

Destarte, ao estabelecer o rol de inicia/vas priva/vas do Prefeito, a Lei Orgânica do
Município de São Paulo – LOM restringe a competência exclusiva, que não pode ser delegada à demais
Autoridades.

 

Nesse sen/do, importante destacar que a LOM acompanha o rol de competência priva/va
prevista aos Chefes do Execu/vo, disposto no art. 61 da Cons/tuição Federal, de forma a adequar-se ao
ordenamento jurídico pátrio.

 

Sendo assim, smj, resta o entendimento de que o PL em análise possui vício formal de
iniciativa, sendo, portanto, incompatível com a legislação municipal vigente.

 

III – CONCLUSÃO

 

Por todo o exposto, sugerimos que a posição desta SEGES seja pelo não acolhimento da
proposta, tendo em vista a ausência de competência da Câmara dos Vereadores quanto à inicia/va da
proposta apresentada, bem como a inviabilidade de adequação dos pontos técnicos,
conforme apresentado por COGESS.

Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Arruda Barbirato, Coordenador(a) Geral, em
20/04/2021, às 13:02, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Núbia Suzana Ribeiro Maia, Assessor(a) Técnico(a) I, em
20/04/2021, às 13:58, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 042676044 e o código CRC A4DF8CA1.

Referência: Processo nº 6010.2021/0000746-5 SEI nº 042676044
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SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO
SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos - Pessoal

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SEGES/COJUR/ATAJ-P Nº 042700077

Processo: 6010.2021/0000746-5

 

Interessada: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 327/2020, de autoria do Legisla,vo, que dispõe sobre a morte ou redução da
capacidade laboral, decorrente do contágio da doença Covid-19 causada pelo Coronavírus, aos agentes
de segurança pública da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo e profissionais de saúde, social e do
serviço funerário, sendo considerado acidente em serviço ou ato de serviço para fins de reflexos
previdenciários, financeiros e trabalhistas.

 

 

CASA CIVIL/ATL III

Senhora Assessora,
 

Tendo em vista as manifestações de SEGES/COGESS ( 042459618) e SEGES/COJUR
(042676044), que endosso, retorno o expediente com manifestação desfavorável desta Secretaria
Executiva de Gestão quanto a proposta apresentada.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Cobra Arbex, Secretário(a) Executivo(a)
Adjunto(a), em 29/04/2021, às 11:13, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I
do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 042700077 e o código CRC EBC0EA77.

Referência: Processo nº 6010.2021/0000746-5 SEI nº 042700077
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GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO AO LEGISLATIVO

 

 

Câmara Municipal de São Paulo

A/C: Excelentíssimo Senhor Milton Leite

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

ASSUNTO: Ofício SGP - 12 nº 182/2022

 

 

Senhor Presidente,

  

 

Em atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Saúde, Promoção Social,
Trabalho e Mulher, conforme O'cio SGP-12 nº 0182/2022, acerca do Projeto de Lei nº 327/2020, de
autoria da Vereadora Edir Sales e Outros,  que dispõe sobre a morte ou redução da capacidade laboral,
decorrente do contágio da doença Covid-19 causada pelo Coronavírus, aos agentes de segurança pública
da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo e profissionais de saúde, social e do serviço funerário, sendo
considerado acidente em serviço ou ato de serviço para fins de reflexos previdenciários, financeiros e
trabalhistas, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Execu<va de
Gestão.

Na oportunidade, renovo-lhe meus votos de apreço e consideração.

 

 

 
 

Fabricio Cobra Arbex 
Secretário (a) Casa Civil 
Em 22/05/2022, às 23:14.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 061584939 e o código CRC 3A5FFCF5.
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